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1 INTRODUÇÃO

A implementação de políticas públicas relaciona-se diretamente 
com a capacidade de investimento da Administração Pública Federal. 
Para aumentar essa capacidade de investimento, existe um desafio co-
mum que se coloca no plano orçamentário de todo e qualquer governo: 
ser capaz de aumentar receitas sem, por um lado, onerar a população 
com sucessivos acréscimos tributários e, por outro lado, perder de vis-
ta a necessidade de manutenção do equilíbrio fiscal.

Nesse cenário, ao considerar o contexto brasileiro, as transferên-
cias voluntárias se apresentam como um instrumento relevante para 
a implementação de políticas públicas (Ferreira; Bugarin, 2007; Gallo, 
2013; Moutinho; Kniess; Maccari, 2013; Ciribeli; Miquelito; Massardi, 
2015; Castro, 2016; Demarchi et al., 2016; Moutinho, 2016; Soares; Melo, 
2016; Lima et al., 2017; Bijos, 2018; Pantoja; Pereira, 2018). Quando a 
Administração decide trabalhar por meio de transferências voluntárias, 
os recursos disponibilizados nesse modelo de gestão acabam por pro-
porcionar acréscimos orçamentários de receitas a estados e municí-
pios, viabilizando a execução conjunta de programas de governo.

Estabelecidas a partir do interesse comum e da cooperação mútua, 
as transferências voluntárias possuem impacto destacado em municí-
pios com limitações de arrecadação e pouca margem para investimen-
tos, em função da necessidade de ajuste fiscal (Demarchi et al., 2016; 
Soares; Melo, 2016; Bijos, 2018; Pantoja; Pereira, 2018). Porém, apesar 
dos benefícios que são gerados por esse modelo de repasse, sua ope-
racionalização tem apresentado resultados pouco efetivos, quando se 
analisam os dados brutos fornecidos pelo Sistema de Gestão de Con-
vênios e Contratos de Repasse (SICONV), recentemente incorporado à 
plataforma +Brasil.

Ao fazer um recorte nas transferências que estiveram vinculadas 
à execução de obras públicas no Plano Plurianual (PPA) 2012–2015, 
verifica-se que a Administração Pública Federal formalizou um total 
de 23.118 instrumentos no período, com investimentos na ordem de 
R$ 22,67 bilhões. Desses, apenas 30,19% encontravam-se concluídos, 
15,33% haviam sido cancelados, 11,32% encontravam-se em prestação 
de contas e 39,38% encontravam-se em execução, conforme dados de 
leitura realizada no mês de setembro de 2018 (Brasil, [2018a]).

No âmbito do desenvolvimento rural, particularmente na políti-
ca de Reforma Agrária, de um total de 3.078 propostas submetidas à 
análise nos programas de infraestrutura no PPA 2012–2015, apenas 321 
resultaram em convênios formalizados, ou seja, 10,43% das propostas. 

Desses, apenas 57 encontravam-se concluídos e com as contas apro-
vadas no mês de maio de 2018, correspondendo a apenas 17,76% do 
total (Brasil, [2018c]).

Apesar dos indícios de que as obras executadas mediante trans-
ferências voluntárias tendem a levar muito tempo para serem conclu-
ídas, chegando a extrapolar prazos estabelecidos no PPA para o qual 
foram programadas, não se encontram, no Brasil, estudos que avaliem 
a temporalidade de execução dessas obras em relação ao prazo ideal 
de projeto, bem como as causas de insucesso na implementação dos 
objetos. A maior parte das pesquisas realizadas no âmbito das trans-
ferências voluntárias tende a focar na fase de celebração dos instru-
mentos, investigando a influência das motivações político-partidárias 
no momento da destinação dos recursos, pelo caráter discricionário 
das transferências, como, por exemplo, os estudos conduzidos por  
Ferreira (2006), Ferreira e Bugarin (2007), Bijos (2013), Puttomatti 
(2013), Ciribeli, Miquelito e Massardi (2015), Demarchi et al. (2016), 
Moutinho (2016), Soares e Melo (2016), Bugarin e Marciniuk (2017), 
Moutinho e Kniess (2017) e Bijos (2018).

Considerando o impacto que as transferências voluntárias causam 
em municípios com capacidade reduzida de investimento (Moutinho; 
Kniess; Maccari, 2013), o capítulo pretende responder às seguintes 
perguntas de investigação: Qual a variação do tempo de execução das 
transferências voluntárias destinadas à implementação de programas 
de infraestrutura em áreas de Reforma Agrária no Brasil, em relação ao 
seu planejamento inicial? Quais são as causas de insucesso na imple-
mentação dessas transferências?

O presente capítulo tem por objetivo avaliar o desempenho tem-
poral de implementação das transferências voluntárias voltadas à exe-
cução de programas de infraestrutura em áreas de Reforma Agrária no 
interior do Brasil e identificar as causas de insucesso na operacionali-
zação dessas transferências. Sua contribuição consiste na ampliação 
do espectro de avaliação das políticas implementadas, por meio da 
identificação de padrões de comportamento que acabam por expor as 
fragilidades dos programas ao longo da execução das transferências, 
de forma a auxiliar na compreensão dos processos para melhorias das 
políticas públicas.

A delimitação da pesquisa entre os anos de 2012 e 2015 justifica-
-se pelo fato de esse período englobar um PPA de ciclo completo re-
cente, possibilitando uma avaliação objetiva quanto ao planejamen-
to que fora estabelecido naquela peça orçamentária. Destaca-se, 
ainda, o fato de, nesse período, ter permanecido vigente uma única 
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regulamentação normativa para a execução das transferências, a sa-
ber, a Portaria Interministerial nº 507, de 2011.

O foco da pesquisa em programas destinados à agricultura fami-
liar na Reforma Agrária justifica-se pelos seguintes motivos: a) o im-
pacto significativo que as transferências voluntárias causam em muni-
cípios menores, com capacidade reduzida de investimento (Moutinho; 
Kniess; Maccari, 2013), caso da maior parte dos municípios que com-
põem a zona rural brasileira; e b) a abrangência nacional de atendimen-
to dos programas e a disponibilização de aderência em todos os anos 
do PPA 2012–2015 (Brasil, [2018b]).

Além desta introdução, o capítulo encontra-se estruturado em 
mais seis seções. A segunda apresenta o referencial teórico sobre ava-
liação de programas e políticas públicas. A terceira aborda as transfe-
rências governamentais, enquanto a quarta seção discorre sobre Re-
forma Agrária e programas de infraestrutura. A quinta seção apresenta 
a metodologia de pesquisa utilizada. Na sexta seção, são apresentados 
os resultados e discussões, iniciando-se com o desempenho temporal 
das transferências e avançando para as razões de insucesso. Por fim, a 
última seção apresenta as conclusões da pesquisa realizada.

2 AVALIAÇÃO DE PROGRAMAS E POLÍTICAS PÚBLICAS

O processo de avaliação de políticas públicas teve uma expansão 
acentuada entre as décadas de 1980 e 1990, tendo por objetivo primor-
dial a reforma do Estado, que privilegiava dois propósitos básicos: uma 
perspectiva de contenção de gastos públicos, com melhorias de efici-
ência e produtividade, e a reavaliação da pertinência das instituições 
do governo (Faria, 2005). Nesse modelo, influenciado pelo gerencialis-
mo público e pela necessidade de ajuste fiscal, a eficiência representa 
o objetivo principal da política pública (Souza, 2006).

Para Lopes (2016), as peças orçamentárias, que funcionam ao mes-
mo tempo como ferramentas de planejamento, gestão e transparência 
dos gastos públicos, acabam privilegiando o monitoramento das execu-
ções orçamentárias das ações em detrimento de uma avaliação comple-
ta do programa. Porém, a avaliação das políticas públicas não pode ficar 
restrita ao desempenho orçamentário da ação, uma vez que isso limita 
as possibilidades de aperfeiçoamento de processos. Sobre esse aspec-
to, Souza (2003, p. 27) apresenta as seguintes considerações:

Precisamos, então, avançar para a chamada segunda geração, que deve 
seguir na direção do desenvolvimento de tipologias analíticas, e concen-
trar esforços no sentido de identificar as variáveis que causam impactos 

sobre os resultados das políticas públicas. Essa trajetória vai da dicotomia 
de analisar sucessos ou fracassos das políticas públicas para um estágio 
onde se enfatiza o melhor entendimento dos resultados.

Para Kraft e Furlong (2010), a coleta e interpretação de informações, 
de forma a esclarecer causas e efeitos dos problemas públicos, é um dos 
aspectos mais importantes na análise das políticas públicas. O desafio é 
realizar uma classificação correta das informações em razão da diversi-
dade de interesses envolvidos. Essa identificação pode ser processada 
por meio da análise de desempenho, a qual, na concepção de Radnor e 
Barnes (2007), pode ser conceituada por meio de três atividades princi-
pais: medição, relato e gerenciamento.

Nesse aspecto, concordam Costa e Castanhar (2003) na compre-
ensão de que o processo de avaliação política se caracteriza como uma 
maneira de mensurar o desempenho de programas, resultando na ne-
cessidade de definição de medidas para a aferição dos resultados. Para 
Sanderson (2001), o desempenho pode ser analisado em diferentes ní-
veis, por meios diversos. Por exemplo, em termos de saídas, utilizam-

-se sistemas de medidas e indicadores de desempenho; em termos de 
sistemas e processos gerais, a análise é realizada por inspeções e audi-
torias de qualidade; já em termos de desempenho contratual, a análise 
processa-se por meio do monitoramento de normas.

Na gestão pública, a medição de desempenho precisa ser pesqui-
sada e adaptada de acordo com o seu contexto (Akim; Mergulhão, 2015), 
uma vez que não existe uma única fórmula que possa ser replicada em 
toda e qualquer situação. De fato, existe um claro desacordo em termos 
de fundamentação metodológica e orientação prática da pesquisa de 
avaliação, com dezenas de abordagens distintas (Vedung, 2009). Por 
isso, é necessário definir com clareza o objeto de avaliação, para a esco-
lha apropriada do método de investigação, interpretação e publicação 
de resultados.

3 TRANSFERÊNCIAS INTERGOVERNAMENTAIS

As transferências intergovernamentais encontram-se situadas 
no campo de estudo do federalismo fiscal (Pantoja; Pereira, 2018). De 
acordo com Ter-Minassian (1997), o desenho das transferências intergo-
vernamentais é um dos aspectos mais complexos do federalismo fiscal, 
com experiências distintas em vários países. Porém, seria possível agru-
pá-las em dois grandes grupos principais: repartição de receitas e con-
cessões, nas quais enquadram-se as transferências voluntárias.
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A utilização das transferências por concessões é controversa. De 
acordo com Oates (2008), estudos revelam que, apesar de as transfe-
rências por concessões ocuparem um papel legítimo a desempenhar em 
um sistema financeiro federal, em muitos casos, há uma manipulação 
perversa desses recursos, como, por exemplo no direcionamento propo-
sital de recursos em períodos eleitorais para aliados políticos (Bugarin; 
Marciniuk, 2017). O grande consenso é que a utilização das transferên-
cias carece de uma boa regulação, de forma que estas se tornem mais 
eficazes para o alcance de objetivos legítimos e menos sujeitas a mani-
pulações (Oates, 2008).

No Brasil, existe uma forte dependência dos municípios quanto 
aos repasses provenientes das transferências intergovernamentais. Em 
comparação com o poder tributário de outros entes da federação, os 
municípios contribuem muito pouco para o total das receitas arrecada-
das. Estudo conduzido por Almeida (2005) demonstra que a participa-
ção dos municípios no total das receitas arrecadadas pelo governo, en-
tre os anos de 1988 e 2000, teve uma oscilação média que variou, entre 
limites mínimo e máximo, de 2,7% a 5,5%, enquanto os estados apresen-
taram uma variação de 26,6% a 31,1% e o Governo Federal, uma variação 
de 63,4% a 68,1%. 

Em termos exclusivos do orçamento municipal, o estudo conduzido 
por Ferreira e Bugarin (2007) indica que, na média, menos de 25% da 
receita total dos municípios são provenientes de arrecadação tributária 
própria. Esse cenário não corresponde ao cenário ideal do federalismo 
fiscal tradicional, no qual muitos economistas enfatizam a importância 
de uma dependência básica de receitas próprias como uma fonte de 
autonomia e disciplina fiscal para níveis descentralizados de governo 
(Oates, 2008).

4 REFORMA AGRÁRIA

A política agrícola, fundiária e de Reforma Agrária consta estabe-
lecida na Constituição Federal de 1988 e tem por fim orientar a atuação 
do governo junto aos problemas, carências e tensões do meio rural. A 
política de Reforma Agrária envolve um conjunto de medidas destina-
das a uma melhor distribuição de terras, trabalhadas por meio de mo-
dificações no regime de sua posse e uso, com vistas ao cumprimento 
dos princípios de justiça social e ao aumento de produtividade (Lei nº 
4.504) (Brasil, 1964). O órgão responsável pela execução da política de 
Reforma Agrária no Brasil é o Instituto Nacional de Colonização e Re-
forma Agrária (Incra).

Existem diversos programas na política de Reforma Agrária des-
tinados ao desenvolvimento regional. A criação de assentamentos, por 
si só, gera uma série de demandas e expectativas relacionadas à exe-
cução de políticas voltadas à viabilização de infraestruturas (Heredia et 
al., 2005). Apesar de não haver consenso no meio acadêmico quanto à 
execução da política de Reforma Agrária, diversos autores a defendem 
como fator de desenvolvimento regional, com mudanças nas dinâmicas 
sociais e econômicas dos municípios e regiões de instalação dos assen-
tamentos (Ferreira Neto et al., 2017).

5 METODOLOGIA

Para a avaliação das transferências voluntárias, foi realizado um 
recorte nos programas de infraestrutura divulgados pelo Incra no PPA 
2012–2015, por meio de uma pesquisa documental aplicada no SICONV. 
Tais programas destinaram-se à implantação ou recuperação de obras 
de engenharia essenciais à subsistência e ao desenvolvimento do meio 
rural, como estradas vicinais, sistemas de abastecimento de água e ele-
trificação rural.

No recorte, foram identificados 150 programas de publicação re-
gular (Brasil, [2018d]). Além dos programas regulares, foram encontra-
dos outros programas que foram trabalhados no período com o intuito 
de resolver demandas pontuais, fruto de negociações políticas. Tais 
programas não foram considerados nesta pesquisa, por seu caráter 
excepcional. A seguir, foram obtidos extratos detalhados de todas as 
propostas cadastradas em cada um dos programas (Brasil, [2018d]). 
Os dados de interesse da pesquisa foram agrupados em categorias se-
melhantes, a partir da classificação estabelecida no campo “situação” 
das propostas, o qual revelou o enquadramento da fase de implemen-
tação naquele momento.

O próximo aspecto envolveu a avaliação do desempenho temporal 
dos instrumentos e sua relação com o plano ideal de execução. Nesse 
contexto, fez parte do escopo de análise o planejamento estabelecido no 
ato de formalização do convênio, as prorrogações de prazo concedidas 
ao longo da vigência e o cronograma de execução da obra, definido no 
projeto básico de engenharia.

O estabelecimento do plano ideal de execução partiu do pressupos-
to de que o ato formal de celebração do convênio definiria, em primeira 
instância, cronogramas adequados à realização do objeto, haja vista que 
esse planejamento temporal é objeto de análise e aprovação do conce-
dente. Duas peças técnicas merecem destaque nesta avaliação, que são 
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o plano de trabalho do convênio e o projeto básico de engenharia. O pla-
no de trabalho é a peça técnica do convênio na qual são estabelecidas 
metas, etapas, o cronograma de desembolso e o prazo de vigência do 
instrumento. Já o projeto básico de engenharia envolve a peça técnica 
na qual se estabelece o prazo de execução da obra propriamente dita.

As variáveis selecionadas para a análise de temporalidade encon-
tram-se detalhadas no Quadro 1.

Quadro 1 – VARIÁVEIS UTILIZADAS NA ANÁLISE DE TEMPORALIDADE

Variável Nome Descrição Medida

Prazo realizado 
de vigência

É o tempo compreendido 
entre as datas de início e de 
término da relação jurídica 

contratual do convênio.

dias

Prazo inicial de 
vigência

É o primeiro prazo de vigência 
estabelecido na assinatura 
do termo de convênio, sem 

incidência de termos aditivos 
e prorrogações de ofício.

dias

Prazo de execu-
ção da obra pre-
visto no projeto 
de engenharia

É o período de tempo definido 
no cronograma físico-financei-

ro do projeto básico de en-
genharia para a execução da 

obra ou serviço de engenharia.

meses

Prazo real de 
conclusão da 

obra

É o período de tempo compre-
endido entre a data de início 
da vigência do convênio e a 
data de conclusão da obra. 
Entende-se como data de 

conclusão da obra a data indi-
cada no Termo de Recebimen-

to Definitivo da Obra ou no 
Termo de Aceitação da Obra.

dias

Fonte: Autoria própria.

A construção dos indicadores de desempenho temporal baseou-se 
em três eixos de investigação, conforme detalhamento apresentado no 
Quadro 2.

Na avaliação do desempenho temporal, foi levada em conta uma 
população de 321 convênios assinados. Porém, para efeitos de análise, 
foram desconsiderados alguns convênios encontrados em situações 
que pudessem comprometer, de alguma forma, os resultados, conforme 
o caso.

Quadro 2 – ÍNDICES DE AVALIAÇÃO TEMPORAL

Indicador Definição Fórmula

IT_PRORROG

Índice temporal de prorrogação de 
convênios: mede a relação entre o 
período realizado de vigência e o 

período planejado de vigência. 

IT_PROJETO

Índice temporal de avaliação do cro-
nograma de projeto: mede a relação 

entre o período realizado de vigên-
cia e o prazo de execução da obra 

previsto no cronograma do projeto de 
engenharia.

IT_OBRACON

Índice temporal de avaliação das 
obras concluídas: mede a relação 
entre o prazo real de conclusão da 

obra e o prazo de execução da obra 
previsto no cronograma do projeto 

básico de engenharia.

Fonte: Autoria própria.

No índice IT_PRORROG, os cálculos envolveram uma unidade de 
análise de 268 convênios assinados. Na seleção dos dados, foram des-
considerados aqueles convênios classificados como anulados, haja 
vista que o procedimento de anulação torna os instrumentos inócuos.

Para os cálculos do índice IT_PROJETO, foi utilizada uma unidade 
de análise de 168 convênios assinados. Três requisitos foram estabe-
lecidos na seleção dos dados. O primeiro deles envolveu a obrigatorie-
dade de o convênio possuir um projeto de engenharia cadastrado no 
sistema. O segundo envolveu a desconsideração dos dados referentes 
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a convênios anulados, pela invalidade desses instrumentos. Por fim, fo-
ram desconsiderados os dados relacionados a convênios em execução, 
pelo fato de permanecer em aberto a possibilidade de prorrogação 
desses instrumentos, o que acabaria por distorcer os resultados.

Para o cálculo do indicador IT_OBRACON, foi selecionada uma 
unidade de análise de 128 convênios assinados. Nessa seleção, além 
daqueles convênios que contêm informações sobre o projeto, foram 
selecionados os convênios assinados que tiveram suas obras concluí-
das e aceitas pelo órgão repassador de recursos. A informação de data 
de conclusão foi extraída de Relatórios de Acompanhamento e Fisca-
lização, Termos de Recebimento Definitivo e Termos de Aceitação de 
Obras, os quais integram documentos anexos nos módulos de acom-
panhamento e fiscalização e de prestação de contas do SICONV.

A última etapa envolveu a investigação das causas de insucesso 
dos instrumentos. Procurou-se identificar quaisquer relatos ou regis-
tros de informações que pudessem identificar as razões do insucesso 
das transferências. Nessa perspectiva, foram definidas três aborda-
gens distintas: a) avaliação das causas de anulação de convênios; b) 
avaliação das causas de insucesso dos instrumentos que não cumpri-
ram seu objeto ou não realizaram suas obras; e c) avaliação das dificul-
dades relatadas pelo convenente no momento da prestação de contas 
do convênio.

A avaliação das causas de anulação foi realizada em 53 convênios 
enquadrados nessa situação. Na coleta dos dados, foram consideradas 
apenas as justificativas apresentadas pelo concedente no ato formal 
de anulação do instrumento, em campo de preenchimento obrigatório 
do SICONV. No sistema, o concedente é livre para descrever suas justi-
ficativas de acordo com suas percepções, uma vez que não há uma pa-
dronização pré-estabelecida para o preenchimento dessa informação. 
Nessa circunstância, a pesquisa identificou e classificou as situações 
mais recorrentes para fins de avaliação, que foram: problemas técni-
cos de projeto, contingenciamento financeiro, inadimplência financei-
ra do proponente, não informado e outros.

Na classificação estabelecida como problemas técnicos de pro-
jeto, encontraram-se situações das mais variadas, como, por exem-
plo: projetos com erros grosseiros de dimensionamento e orçamento, 
projetos em desconformidade com a normatização vigente, projetos 
incompletos, projetos não elaborados no prazo determinado por cláu-
sulas suspensivas e projetos sem o devido licenciamento ambiental. A 
classificação de contingenciamento financeiro envolveu os casos com 
cortes de orçamento demandados pelo concedente, inviabilizando a 

execução do acordo. Já a classificação de inadimplência financeira do 
proponente envolveu aqueles casos em que a transferência dos recur-
sos foi impedida por situação de irregularidade fiscal. Na classificação 
estabelecida como não informado enquadram-se aqueles casos em 
que se constatou a ausência de justificativas para anulação. Por fim, a 
categoria outros diz respeito a situações diversas de menor incidência.

A avaliação das causas de não cumprimento do objeto foi re-
alizada em uma unidade de análise de 46 convênios assinados. Da 
população dos convênios assinados, a unidade de análise foi extra-
ída daqueles que se encontravam com vigência expirada e que não 
possuíam nenhum ateste de conclusão das obras pelo concedente, 
seja em Relatórios de Acompanhamento e Fiscalização ou Termos 
de Recebimento, seja mediante a aprovação das contas (ainda que 
não houvesse registros de fiscalização no sistema). As situações mais 
recorrentes constatadas foram: falhas de fiscalização, falhas execu-
tivas, falhas na liberação de recursos, falhas não informadas e proble-
mas técnicos de projeto.

As falhas de fiscalização foram identificadas pela ausência de re-
latórios de acompanhamento e fiscalização técnica da obra ou pela in-
suficiência de informações sobre vistorias em quaisquer outros relató-
rios que poderiam ter sido produzidos ao longo do convênio. As falhas 
executivas estiveram relacionadas à execução do objeto em descon-
formidade com as especificações técnicas do projeto, à execução par-
cial não aprovada pelo concedente ou até mesmo à inexecução total 
do empreendimento. As falhas na liberação de recursos foram identifi-
cadas tanto pelo atraso no repasse de recursos financeiros do convê-
nio quanto pela ausência completa dessa liberação. Essa situação foi 
mais evidente em convênios cujo planejamento envolveu a liberação de 
duas ou mais parcelas no cronograma de desembolso. As falhas não 
informadas foram constatadas naqueles convênios em que não havia 
qualquer informação produzida pelo concedente ou pelo convenente 
que pudesse esclarecer os motivos de não execução do objeto ou re-
provação das contas. Por fim, as falhas de projeto envolveram aquelas 
situações em que a execução do empreendimento foi prejudicada por 
vícios ou erros de projeto, percebidos após a contratação da obra.

A avaliação das dificuldades relatadas pelo convenente no mo-
mento da prestação do convênio foi realizada em uma unidade de 
análise de 175 convênios assinados. Na seleção dos dados, foram 
desconsiderados os convênios em execução e os convênios anula-
dos, por se tratar de situações que antecedem a prestação de con-
tas e que, portanto, não possuem quaisquer relatos registrados para 
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discussão. Assim como nas justificativas de anulação, as dificuldades relatadas pelo convenente foram extraídas de um campo de livre edição do 
módulo de prestação de contas do SICONV. A pesquisa identificou as situações mais recorrentes para fins de classificação e avaliação, que foram: 
atraso no repasse de recursos, condições climáticas, dificuldades logísticas, dificuldades não informadas, problemas de ordem técnica e operacio-
nal e execução sem dificuldades.

6 APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS E DISCUSSÃO

6.1 AVALIAÇÃO DA TEMPORALIDADE

Os resultados obtidos no cálculo do IT_PRORROG, IT_PROJETO e IT_IBRACON encontram-se expostos na Tabela 1.

Tabela 1 – ÍNDICES DE AVALIAÇÃO DO DESEMPENHO TEMPORAL

Indicador Informação 2012 2013 2014 2015 PPA

IT_PRORROG
Média 3,6210 4,1088 3,8672 2,4173 3,6968

Mediana 2,3915 3,3471 3,5041 2,0438 2,9799

IT_PROJETO
Média 5,9711 5,5994 5,5254 3,3542 5,4200

Mediana 4,4425 5,5000 5,1028 2,6667 4,6944

IT_OBRACON
Média 4,8282 4,7544 5,2144 2,0567 4,6319

Mediana 3,4963 3,6917 4,4444 1,4472 3,6396

Fonte: Autoria própria.

Os resultados se mostraram significativos em termos absolutos ao olhar para o PPA como um todo. No caso do IT_PRORROG, o prazo de vigência 
superou em três vezes o plano inicial definido na celebração do instrumento. No IT_PROJETO, o prazo de vigência superou em aproximadamente cinco 
vezes o cronograma do projeto de engenharia, enquanto no IT_OBRACON, o prazo real de conclusão da obra superou em quatro vezes o cronograma do 
projeto de engenharia.

Para uma melhor visualização do impacto das prorrogações de vigência, o Gráfico 1 ilustra o comportamento da média e da mediana de três variáveis: 
previsão inicial de vigência dos instrumentos, em dias ( ), prorrogações de ofício, em dias ( ), e prorrogações via aditivo, em dias ( ).
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Gráfico 1 – ANÁLISE DO PRAZO DE VIGÊNCIA

Fonte: Autoria própria.

Em todos os anos analisados no estudo, os períodos de prorroga-
ção acabaram por superar o prazo inicialmente planejado. A mediana 
da prorrogação via termo aditivo revelou que esse tipo de prorrogação 
apresentou uma influência mais pontual, restrita a parte dos instru-
mentos, ainda que, em termos absolutos, os valores médios de prorro-
gação correspondam a valores significativos. Ressalte-se que o ano de 
2015, com média inferior de prorrogação, ainda pode aumentar seus 
valores se mantidas as mesmas condições de anos anteriores, haja vis-
ta que boa parte dos instrumentos formalizados naquele ano permane-
ce em execução, com possibilidade de prorrogação.

No cenário demonstrado pelo Gráfico 1, é possível verificar que as 
prorrogações de ofício foram o principal fator de modificação do perí-
odo de vigência. Por consequência, infere-se que o planejamento de 
execução das obras apresentou uma tendência a ser prejudicado por 
atrasos na liberação dos recursos. Além disso, evidencia-se que o ór-
gão concedente foi o principal agente responsável por acréscimos de 
tempo na execução dos convênios, haja vista que a prorrogação de ofí-
cio é um ato de competência exclusiva desse órgão.

De certa forma, os resultados surpreendem pelo fato de a totali-
dade dos recursos necessários à execução do instrumento estaria, em 
tese, assegurada antes da assinatura do instrumento. Ao olhar para os 
resultados, parece evidente que existe um descompasso entre os atos 
de empenho e de desembolso financeiro na gestão orçamental.

No ato de empenho, a Administração Pública Federal se compro-
mete a reservar o valor total de repasse para cobrir as despesas, tanto 
que ele antecede a formalização do instrumento, como forma de ga-
rantia dos recursos. Contudo, apesar do compromisso assumido e da 
existência de um cronograma de desembolso para o repasse financeiro, 
na prática nem sempre existem recursos disponíveis para transferên-
cia no momento necessário. Essa situação é agravada em momentos 
de crise fiscal e contenção de despesas.

O Gráfico 2 apresenta a distribuição de frequências do IT_OBRACON. 
Essa distribuição de frequências revelou que apenas cerca de 6% das 
obras foram concluídas dentro da previsão inicial do projeto. Por outro 
lado, aproximadamente 75% das obras foram concluídas em período 
duas vezes superior ao da previsão de projeto, enquanto aproximada-
mente 57% foram concluídas em período três vezes superior. Julga-se 
que tamanha diferença poderia ser explicada sob dois prismas princi-
pais: o da gestão administrativa e o da gestão de projetos.
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Gráfico 2 – DISTRIBUIÇÃO DE FREQUÊNCIAS DO IT_OBRACON
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Fonte: Autoria própria.

No primeiro caso, evidencia-se que as ações administrativas de 
gestão (desconsiderando a execução da obra propriamente dita) assu-
mem um peso considerável no contexto geral de implementação das 
obras realizadas por convênio. Corroboram com esse entendimento a 
amplitude dos índices e os sucessivos atrasos na liberação de recursos 
evidenciados anteriormente.

No prisma da gestão de projetos, entende-se que os resultados 
podem indicar uma possível falha de dimensionamento de prazos no 
cronograma de projeto, o que poderia ser corroborado pela incidência 
de problemas técnicos de projeto apresentada na próxima seção e pela 
amplitude dos dados. Um cronograma mal dimensionado tende a preju-
dicar a execução dos contratos, haja vista que o cronograma é uma peça 
fundamental do orçamento, dimensionando equipamentos e pessoal.

O Gráfico 3 ilustra o prazo necessário para a conclusão das obras. 
Na base das colunas situa-se o prazo previsto para a execução da obra 
no projeto de engenharia, enquanto no topo encontra-se o tempo adicio-
nal envolvido para a conclusão da mesma.

Gráfico 3 – PRAZO TOTAL PARA CONCLUSÃO DAS OBRAS

Fonte: Autoria própria.

6.2 IDENTIFICAÇÃO DAS CAUSAS DE INSUCESSO 

A anulação dos convênios foi um evento que apresentou incidência 
recorrente em todos os anos do estudo. O Gráfico 4 demonstra que as 
principais tendências de anulação envolveram problemas técnicos de 
projeto e contingenciamento financeiro.

Os dados também revelam que a motivação de nulidade não apre-
sentou um comportamento regular ao longo do período. A única exce-
ção foi a anulação por contingenciamento financeiro, que apresentou 
uma tendência de crescimento ao longo de todos os anos, iniciando em 
0% no ano de 2012 e culminando em 67% no ano de 2015. Ao analisar 
o contexto macroeconômico, é possível perceber que essa tendência 
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acompanhou a evolução da crise fiscal brasileira, que se agravou no pe-
ríodo em estudo e teve seu auge justamente no ano de 2015.

Gráfico 4 – CAUSAS DE ANULAÇÃO DE CONVÊNIOS — 
PERÍODO 2012–2015
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Fonte: Autoria própria.

No contexto que se apresenta, julga-se que uma redução dos índi-
ces de anulação passa por uma melhor capacitação técnica do propo-
nente quanto aos aspectos necessários à aprovação de projetos, bem 
como por um melhor planejamento financeiro dos repasses.

A identificação das causas de não conclusão das obras ou de re-
provação se mostrou de difícil aferição, haja vista a insuficiência de in-
formações na plataforma que pudessem elucidar os problemas. Tanto 
que as maiores incidências acabaram sendo classificadas como falhas 

de fiscalização ou falhas não informadas, conforme ilustram os resulta-
dos expressos no Gráfico 5. 

Gráfico 5 – OBRAS NÃO CONCLUÍDAS OU REPROVADAS: 
IDENTIFICAÇÃO DE CAUSAS
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Fonte: Autoria própria.

É possível perceber que as falhas não informadas caminharam 
próximas às falhas de fiscalização. Porém, cabe destacar que as duas 
categorias não devem ser confundidas, pois pretendem ilustrar situ-
ações distintas. Ainda que um convênio viesse a apresentar falhas de 
fiscalização, ele poderia conter informações sobre as razões de in-
sucesso do instrumento no parecer final da prestação de contas. Já 
um convênio classificado com falhas de informação seria aquele que 
não registrou nenhuma explicação aparente sobre as causas de não 
cumprimento do objeto.
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A ausência de informações de fiscalização no decorrer da execução 
prejudica a gestão administrativa na tomada de providências quanto a 
eventuais desvios de conduta ao longo do processo. Se, por um lado, a 
recorrência desse tipo de situação se mostrou preocupante por sua alta 
incidência, os resultados também demonstraram um aspecto positivo, 
que foi a evidência de uma redução sistemática do problema ao longo 
dos anos, caindo de um percentual de 78% no ano de 2012 para 33% em 
2015. Mesmo que os valores continuem altos em 2015, foi possível perce-
ber uma melhora significativa nas ações de fiscalização.

A alta incidência de falhas de informação prejudica a transparência 
das transferências voluntárias. A aplicação dos recursos públicos deve-
ria ser acompanhada de relatos transparentes que tragam evidências 
das ações de gestão ao longo do processo, inclusive para o aperfeiçoa-
mento de procedimentos e identificação de fragilidades. Não basta sa-
ber se o recurso foi utilizado ou não; é importante avaliar se o recurso foi 
gerido da melhor forma possível, visando à otimização dos resultados.

As falhas executivas apareceram logo a seguir. De ação recorrente 
em todos os anos do estudo e com incidência média de 33% ao longo de 
todo o período, as falhas executivas representam os serviços mal exe-
cutados. Nesse tipo de situação, encontram-se os maiores registros de 
conflitos entre os envolvidos.

As falhas de projeto também apresentaram incidência recorrente 
em todos os anos do estudo, resultando como causa de insucesso em 
22% dos convênios analisados. Evidencia-se, dessa forma, que a redu-
ção de insucessos na execução de convênios passa pela qualificação 
dos projetos de engenharia. Porém, a qualificação por si só não seria 
suficiente para resolução completa do problema. O atraso no início da 
obra também poderia levar um projeto de engenharia a ficar desatua-
lizado com o tempo. Se as condições do problema a ser resolvido são 
modificadas ao longo do tempo, há uma mudança correlata nas solu-
ções necessárias à sua resolução. Assim, uma redução das falhas de 
projeto também passa por uma maior agilidade na contratação e exe-
cução dos empreendimentos.

As causas classificadas como falhas na liberação de recursos 
apresentaram menor incidência no estudo. Seja pelo atraso no repasse 
de recursos financeiros do convênio, seja pela omissão completa des-
sa liberação, essa situação foi mais evidente em convênios cujo plane-
jamento envolveu a liberação de duas ou mais parcelas no cronograma 
de desembolso. Evidencia-se que não basta que os recursos estejam 
assegurados; é necessário que os recursos sejam descentralizados no 
tempo programado.

O Gráfico 6 apresenta as dificuldades relatadas pelos convenentes.

Gráfico 6 – DIFICULDADES RELATADAS PELOS CONVENENTES – 
PERÍODO 2012–2015
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Fonte: Autoria própria.

Apesar dos problemas identificados nas seções anteriores, pou-
cos foram os convenentes que se dispuseram a relatar dificuldades 
enfrentadas ao longo do processo. Ao analisar os resultados expres-
sos no Gráfico 6, verifica-se que a soma dos percentuais classificados 
como “sem dificuldades” ou “não informado” correspondeu a pratica-
mente metade das respostas fornecidas.

Existem alguns fatores que podem ter contribuído para essa situ-
ação. O primeiro deles envolveria uma certa tendência do convenente 
em não apontar problemas de sua responsabilidade e que poderiam 
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resultar em uma espécie de confissão de culpa ou na perda de credi-
bilidade em acordos futuros. Nesse cenário, seria melhor omitir as di-
ficuldades do que correr o risco de inviabilizar parcerias futuras. Outro 
fator diz respeito ao desconhecimento do convênio por parte da pessoa 
que está alimentando o sistema. Boa parte dos municípios brasileiros 
tem por hábito terceirizar as funções de operação do SICONV. Nesse 
contexto, supõe-se que as pessoas que efetivamente acompanharam 
a execução do convênio não teriam acesso ao sistema para descrever 
suas percepções e opiniões.

As condições climáticas foram mencionadas como fator de difi-
culdade de execução em 27% dos casos. A maior concentração dessa 
ocorrência esteve vinculada a municípios localizados na região Norte 
do país. Os problemas de ordem técnica e operacional surgiram logo 
a seguir, com uma incidência média de 21% no período. Nesse quesito, 
foram categorizados os problemas relacionados à gestão administra-
tiva do convenente, como falta de pessoal, qualificação técnica inade-
quada para a operação das transferências e a fiscalização das obras, 
falta de equipamentos etc.

As dificuldades logísticas apresentaram uma incidência média 
de 8% no período. Essas dificuldades estão relacionadas à execu-
ção da obra em locais de difícil acesso, especialmente para a mo-
bilização e a desmobilização de pessoal e equipamentos. O fato de 
as obras estarem localizadas na zona rural de municípios também 
contribui para isso, haja vista que a zona rural brasileira é dotada de 
menor infraestrutura.

Por fim, o atraso no repasse de recursos foi mencionado em 3% 
dos casos. Esse resultado, aparentemente contraditório, chama a aten-
ção por ser bem inferior ao número de instrumentos que efetivamente 
tiveram atrasos na liberação de recursos. Isso significa que, a despeito 
dos custos envolvidos no atraso de repasses, conforme visto anterior-
mente, poucos foram os convenentes que relataram tal fato como um 
problema real para a execução do instrumento.

7 CONCLUSÕES

O aumento gradativo no volume de recursos trabalhados median-
te transferências voluntárias ao longo das últimas décadas, aliado à 
melhora significativa na transparência das informações com a evolu-
ção do SICONV e da plataforma +Brasil, reforça a necessidade de pro-
duções científicas que avaliem o comportamento da gestão desses 
instrumentos, de forma a melhorar a qualidade dos serviços conferidos 

pela Administração Pública. O controle social das políticas públicas é 
incrementado mediante o processo de avaliação, uma vez que seus re-
sultados conferem uma melhor compreensão de dados, muitas vezes 
complexos, propiciando uma leitura objetiva dos cenários.

A pesquisa teve por objetivo avaliar o desempenho temporal de 
implementação das transferências voluntárias voltadas à execução de 
programas de infraestrutura em áreas de Reforma Agrária no interior 
do Brasil e identificar as causas de insucesso na operacionalização 
dessas transferências. Mediante os resultados deste estudo, procurou-

-se contribuir com pesquisadores da área de políticas públicas no Brasil 
em suas futuras pesquisas, uma vez que se ambicionou proporcionar 
um panorama geral do desempenho de implementação das transferên-
cias voluntárias. A utilização de dados processados mediante estudos 
e análises confere maior fundamento a posicionamentos e decisões.

Os índices construídos para a avaliação do desempenho temporal 
demonstraram que um convênio assinado tende a consumir três vezes 
mais tempo de vigência do que o plano inicial aprovado na celebração. 
As prorrogações de ofício representaram o principal instrumento de 
modificação de vigência, o que evidencia que o atraso na liberação de 
recursos sob responsabilidade do concedente foi a principal causa de 
morosidade dos convênios.

Em relação ao objeto das transferências, que são as obras de en-
genharia, os resultados demonstraram que o prazo necessário à con-
clusão das obras foi aproximadamente quatro vezes superior ao prazo 
definido no projeto. Já a vigência dos convênios apresentou uma ten-
dência de ser cinco vezes superior ao cronograma da obra definido no 
projeto de engenharia.

As principais causas de anulação dos convênios estavam relacio-
nadas a problemas técnicos de projeto, contingenciamento financeiro 
e inadimplência financeira do proponente. A anulação por problemas 
técnicos de projeto evidenciou que mais da metade dos convênios for-
malizados com cláusulas suspensivas condicionando a eficácia do ins-
trumento à apresentação do projeto de engenharia após a celebração 
não obtiveram sucesso. Os resultados parecem indicar que a conces-
são de um prazo maior para a elaboração do projeto de engenharia não 
é suficiente para melhorar a eficácia das propostas.

O contingenciamento financeiro como causa de anulação dos 
convênios apresentou uma tendência de alta ao longo do período. O 
ápice das anulações foi registrado em 2015, quando cerca de 67% dos 
convênios anulados registraram o contingenciamento financeiro como 
causa de anulação. Os resultados parecem confirmar a tendência de 
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agravamento da crise fiscal brasileira no período, com auge em 2015. 
Já a anulação por inadimplência financeira do convenente não apre-
sentou regularidade, ocorrendo de maneira mais pontual, com incidên-
cia média de 10%.

Em relação às obras não concluídas ou reprovadas pelo conce-
dente, foram identificadas quatro causas de maior incidência. Em pri-
meiro lugar, com incidência média de 50% no período, apareceram as 
falhas de fiscalização. Esse resultado reitera a importância de uma fis-
calização efetiva para o sucesso dos instrumentos. Em segundo lugar, 
surgiram as falhas executivas, com incidência média de 33%. A seguir, 
apareceram os problemas técnicos de projeto, apontados como razão 
de insucesso em 22% dos casos. Por fim, as falhas na liberação de re-
cursos tiveram uma incidência média de 17% no período. Cabe destacar 
que, em 41% dos casos, não foram encontradas informações sobre as 
causas de não conclusão das obras ou reprovação das contas, o que 
revela baixo nível de transparência na gestão dos convênios classifica-
dos nessa situação.

Ao olhar sob a ótica dos convenentes, constatou-se que, em cerca 
de 49% dos casos, os convenentes preferiram não apontar nenhuma di-
ficuldade para a execução dos convênios na prestação de contas, ape-
sar da aparente evidência de problemas. Esse fato sugere que os con-
venentes tendem a não relatar suas dificuldades, sejam elas causadas 
por si próprios ou pelo concedente, de maneira a preservar sua credibi-
lidade em acordos futuros. As condições climáticas e os problemas de 
ordem técnica e operacional somaram outros 48% de incidência dentre 
as dificuldades relatadas. As dificuldades logísticas e os atrasos no re-
passe completaram a lista. Esses resultados reforçam a necessidade 
de um bom planejamento de execução dos convênios, de forma a pro-
porcionar dimensionamentos adequados de pessoal e equipamentos, 
além de uma avaliação correta da época ideal de execução das obras.

A pesquisa apresentou algumas limitações. Destaca-se que a 
obtenção dos dados sobre convênios esteve limitada ao SICONV, 
considerando-se que existe uma obrigatoriedade imposta em regu-
lamento para que todas as informações sobre convênios estejam in-
cluídas nesse sistema. Isso significa que quaisquer outros dados por-
ventura não registrados no sistema, como relatórios de fiscalização 
ou atestados de obras concluídas, ainda que venham a constar nos 
processos administrativos internos das instituições, não foram consi-
derados nesta pesquisa.

Partilha-se da opinião de que as transferências voluntárias têm apre-
sentado um desempenho ineficiente e pouco eficaz para a implementação 

de políticas públicas. Parece evidente que a formalização das trans-
ferências voluntárias mediante a assinatura dos convênios, apesar de 
envolver um marco relevante para a provisão de recursos, não garante 
a implementação da política. Ao olhar para a temporalidade dos con-
vênios, julga-se que não é razoável haver um descompasso tão grande 
entre planejamento e execução. Também não é razoável que uma obra 
demore, em média, quatro vezes mais tempo do que o planejado para 
a conclusão.

Ao considerar os atrasos evidenciados na liberação de recursos, 
entende-se que uma melhora no desempenho de implementação dos 
convênios passa necessariamente por modificações na gestão orça-
mentária, de forma que os recursos empenhados estejam à disposição 
quando demandados, e não posteriormente. A qualificação dos proje-
tos de engenharia é outro fator no qual se deve investir para a redução 
do insucesso dos convênios. As causas de anulação de convênios de-
monstraram que não é suficiente conceder ao convenente um maior 
prazo para a elaboração do projeto. É necessário capacitar os interes-
sados e reduzir o tempo entre a aprovação do projeto e o início da obra, 
de forma a não deixar que o projeto de engenharia se torne obsoleto.

Como o processo de análise envolve não apenas a identificação 
de comportamentos, mas também a desconstrução do objeto de es-
tudo, as linhas futuras de investigação devem mensurar a eficiência de 
execução de obras similares em outras instituições, bem como avaliar 
resultados percebidos após a atualização de regulamentos. A partir da 
investigação de outros programas, espera-se obter um cenário mais 
completo para a avaliação das transferências voluntárias, visando à 
explicação dos comportamentos e à acumulação de pesquisas confiá-
veis para subsidiar as tomadas de decisão.
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